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Resumo: Com a promulgação da Lei n. 13.415, em 2017, aconteceram mudan-
ças na etapa do novo Ensino Médio e discussões a respeito da legislação, das 
normativas e do processo de implantação. Nesse contexto, objetiva-se neste 
artigo analisar como a temática do novo Ensino Médio tem sido tratada nas 
recentes publicações científicas. A metodologia envolveu pesquisa qualitativa 
com abordagem exploratória concretizada por meio de revisão sistemática 
nas bases de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES), da Scientific Electronic Library Online (SciELO) e do Google 
Acadêmico. Os dados de 60 estudos foram examinados por meio do software 
Iramuteq gerando a Análise de clusters e a árvore de palavras. Os resultados 
evidenciaram as complexidades do novo Ensino Médio, a partir da atenção ao 
perfil dos jovens, da experiência das escolas-piloto, da articulação curricular da 
proposta e dos impactos do ideário neoliberal; temas esses que emergiram das 
análises. O estudo revelou, ainda, a multiplicidade de abordagens e posições, 
indicando ser esse um cenário complexo e um potencial de estudos futuros.

Palavras-chave: Novo Ensino Médio; Revisão Sistemática; Iramuteq.

Abstract: With the promulgation of Law n. 13415, in 2017, changes took place in 
the new High School stage and discussions were implemented regarding legis-
lation, regulation and the implementation process. In this context, the aim of this 
article is to analyze how the theme of the new High School has been considered 
in recent scientific publications. The methodology involved qualitative research 
with an exploratory approach carried out through a systematic review in the 
databases of the Coordination of Superior Level Staff Improvement (CAPES), the 
Scientific Electronic Library Online (SciELO) and Google Scholar. Data from 60 
studies were examined using the Iramuteq software, generating cluster analy-
sis and the word tree. The results highlighted the complexities of the new High 
School, based on attention to the profile of the youth, the experience of pilot 
schools, the curricular articulation of the proposal and the impacts of neoliberal 
ideas; themes which emerged from the analyses. The study also revealed the 
multiplicity of approaches and positions, indicating that this is a complex scenario 
and a potential for future studies.
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Introdução

Com a promulgação da Lei n. 13.415 (Brasil, 2017), em 2017, desenca-

deou-se uma série de mudanças na organização curricular do Ensino 

Médio (EM), provocando debates em diferentes setores da Educação 

brasileira. No intuito de compreender o processo de implantação desse 

novo EM, é possível articular diferentes concepções e promover reflexões 

que envolvam a Educação brasileira nessa etapa de ensino, trazendo 

novos olhares e novas perspectivas acerca dos desafios dessa proposta. 

NOVO ENSINO MÉDIO: PERCORRENDO ITINERÁRIOS SOB TENSÃO

Percepções sobre o novo Ensino Médio brasileiro: uma revisão 
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A proposta previu alterações consistentes na 

organização curricular do EM, sob o rótulo da 

reforma: os componentes curriculares vincula-

dos à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

do EM constituíram-se a carga horária básica; 

além dessa carga horária, foram implementa-

dos componentes curriculares que compõem 

os Itinerários Formativos, parte do currículo que 

prevê a flexibilização formativa; por fim, ainda 

incluiu-se um componente curricular denomi-

nado Projeto de Vida, cujo objetivo é auxiliar o 

estudante a desenhar seu percurso formativo 

ao longo da vida. 

Considerando toda a complexidade que emer-

ge desse cenário, este estudo objetivou analisar 

publicações científicas que se propuseram a 

discutir a temática do novo EM, por meio de uma 

revisão sistemática. Entender o que os pesquisa-

dores do tema trazem a respeito das questões 

que atravessam o novo EM nos permite perceber 

as construções e as fragilidades que emergem a 

partir da percepção de diversos pesquisadores.

Para tanto, este texto organiza-se do seguinte 

modo: em um primeiro momento, apresenta-se 

a metodologia empregada no estudo e, em se-

guida, apresentam-se os resultados e as análises 

suscitadas a partir dos achados nas publicações 

selecionadas para o estudo. Por fim, apresentam-

-se as considerações finais do estudo.

Metodologia

Este estudo é qualitativo com abordagem ex-

ploratória, nos termos de Yin (2015), e se propõe 

a concretizar o percurso metodológico da revisão 

sistemática, considerando os pressupostos de 

Sampaio e Mancini (2007). As revisões sistemá-

ticas são úteis na integração de informações 

de um conjunto de estudos que são realizados 

separadamente sobre determinado assunto, os 

quais podem apresentar resultados conflitantes 

ou coincidentes, bem como identificar temáticas 

em evidência e sugerir caminhos para investiga-

ções futuras. 

Considerando os pressupostos de Sampaio 

e Mancini (2007), em uma revisão sistemática, 

torna-se necessário definir a pergunta de inves-

tigação, a fim de se buscar as evidências com 

termos ou palavras-chave em bases de dados 

definidos e se estabelecer os critérios de seleção 

(inclusão/exclusão), para, então, realizar a bus-

ca, comparar e definir os estudos selecionados, 

aplicar os critérios, analisar criticamente e avaliar 

os estudos incluídos, sintetizar as informações 

e, por fim, apresentar as conclusões e informar 

as evidências. 

Assim, foi definida como o primeiro passo para 

esta pesquisa uma consulta às bases de dados 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (CAPES), da Scientific Electronic 

Library Online (SciELO) e do Google Acadêmico, 

de pesquisas publicadas entre 2020 e 2022 e 

usando a palavra-chave “novo Ensino Médio”. O 

segundo passo consistiu na leitura do título e do 

resumo. O terceiro passo envolveu a leitura dos 

trabalhos na íntegra com a aplicação de crité-

rios de inclusão e de exclusão. Foram utilizados 

como critérios de inclusão: o planejamento e a 

implantação do novo EM nas escolas e a relação 

professor-aluno. Já como critérios de exclusão 

foram definidos os seguintes: estudos que não 

envolvessem o novo EM, ou seja, estudos dis-

cutidos nos cursos de graduação ou nas etapas 

do Ensino Fundamental ou na Educação Infantil; 

estudos que não se aproximam dos objetivos da 

presente pesquisa; os que não estivessem na 

íntegra; estudos que fossem resumos simples 

ou resumos expandidos para eventos; estudos 

que não tinham resumo (capítulos de livros, por 

exemplo); e pesquisas em duplicidade. Por meio 

desse percurso, foram encontrados 60 estudos 

para análise (Quadro 1).

QUADRO 1 – Resultados para análise sistemática

Base de dados 1º Passo 2º Passo 3º Passo Selecionados

CAPES 14 resultados 12 resultados 09 resultados 09 resultados

SciELO 14 resultados 02 resultados 02 resultados 02 resultados
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Base de dados 1º Passo 2º Passo 3º Passo Selecionados

Google Acadêmico 200 resultados 86 resultados 50 resultados 49 resultados

Total 60 resultados
Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

2  Software livre desenvolvido pelo Laboratoire d’Études et de Recherches Appliquées en Sciences Sociales da Universidade de Tou-
louse, que faz análise de conteúdo, de lexicometria e do discurso por meio do pacote estatístico R.

Assim, o quarto passo consistiu na organização 

dos estudos para serem analisados no software 

Iramuteq2. Foram utilizados os resumos de todos 

os trabalhos, os quais foram catalogados em 

documento em formato de bloco de notas (.txt) e 

importados para o Iramuteq. Enfatiza-se que, por 

meio do software, propôs-se uma análise lexical 

com base em Minayo (2014) (inferência, interpre-

tação, inter-relação, dimensão teórica), em que 

a primeira etapa consiste em identificar o núme-

ro de ocorrências de cada palavra, seguida da 

classificação dessas palavras, considerando seus 

significados (vocábulos, preposições, adjetivos 

etc.). Depois, ainda segundo a autora, é preciso 

reduzir o número de vocábulos significativos, 

“fazendo uma análise controlada, eliminando os 

artigos, preposições e as palavras que julga sem 

importância para o objetivo a que se propõe” o 

estudo (Minayo, 2014, p. 310). E, então, é realizada 

uma análise bi e multivariada dos dados contex-

tualizando-os na produção textual (Minayo, 2014). 

Assim, a partir do software, foram gerados dois 

conjuntos de materiais de análise: o agrupamento 

dos clusters no dendograma e o agrupamento 

lexical na árvore de palavras. O Iramuteq, como se 

verá a seguir, articulou os estudos selecionados 

em grupos semânticos que integram a presente 

análise e que versam sobre o olhar sobre o jovem, 

a experiência das escolas-piloto, a articulação 

curricular da proposta e os impactos do ideário 

neoliberal.

Resultados e discussões

A partir da organização dos 60 estudos sele-

cionados, geraram-se os dados pelo software 

Iramuteq. A análise dos clusters foi agrupada 

por meio do gráfico de dendograma (Figura 1).

Figura 1 – Dendrograma das áreas temáticas sobre o novo EM (clusters)

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).
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Pelo dendograma, é possível perceber que a 

classe 1 apresentou percentual de 23,7%, agrupan-

do palavras que colocam o jovem como o centro 

das atenções na proposta do novo EM, acolhendo 

a ideia do protagonismo juvenil com processos 

de crítica e contracrítica. Assim, pontuam-se as 

discussões sobre habilidades e competências, a 

formação para o mercado de trabalho versus a 

formação social da juventude e os aspectos sobre 

o desenvolvimento da aprendizagem. 

Nessa classe, foram articulados os estudos 

que consideraram a pauta do protagonismo do 

jovem nessa etapa da Educação, articulando-a 

aos debates sobre os impactos da inserção de 

concepções neoliberais no sistema educacio-

nal, cujo intuito vem a ser o de concretizar uma 

formação de jovens para a classe trabalhadora 

(Andrade; Motta, 2022; Demogalski, 2022; Goulart; 

Traversini, 2022; Silva; Ferreira, 2022; Noyama, 

2021; Segal, 2022). Ademais, Goulart e Traversini 

(2022) criticam o uso do protagonismo juvenil 

como fomento às políticas neoliberais da propos-

ta do novo EM, argumentando que essa é uma 

forma de incluir os jovens no desenvolvimento 

do país por meio de voluntariados, mas sem citar 

a palavra “voluntariado” na própria proposta, tor-

nando o termo uma tecnologia biopolítica para a 

governamentalidade neoliberal, em que o jovem 

se torna capital humano por meio de escolhas 

individuais que intensificam os interesses do 

capitalismo. 

Lopes (2022), Homem (2022) e Boutin e Flach 

(2022), por sua vez, enfatizam que o novo EM 

está longe do interesse dos jovens. No ideário 

do novo EM, encontram-se estudos que consi-

deram uma forma de dar voz aos estudantes o 

fato de os jovens poderem escolher seu projeto 

de vida. Porém, alguns grupos e movimentos e 

algumas associações que discutem a proposta 

enfatizam que essa flexibilidade e essa autonomia 

que colocam a escolha do projeto de vida como 

forma de protagonismo juvenil são percebidas 

como uma forma subjacente do projeto formativo. 

Dessa forma,

A proposta do novo Ensino Médio, quando exalta 
o protagonismo, a autonomia e o projeto de vida, 

tem como finalidade a produção de consensos 
em torno da necessidade de que os próprios 
jovens se ocupem e se responsabilizem por sua 
própria jornada de aprendizagem, assumindo 
as escolhas relacionadas a uma parte do seu 
percurso formativo, entre as ofertas educacio-
nais variadas e disponíveis, no setor público, e 
principalmente no setor privado.

Não podemos esquecer que a formação pre-
tendida para o novo Ensino Médio hoje resulta 
de um conjunto amplo e extensivo de cursos 
de formação profissional que foram criados 
para dar conta da necessidade de atualização 
rápida e constante dos jovens trabalhadores 
(Lopes, 2022, p. 50).

Ainda, a autonomia do aluno para a tomada de 

decisões e as escolhas envolve as habilidades e 

competências que visam contribuir para a forma-

ção de indivíduos críticos, autônomos, humanos 

e protagonistas diante do mundo em que vivem 

e habitam (Aguiar; Viol; Silva, 2021); porém, essa 

ideia, considerando a matriz curricular, intenciona 

a inserção dos jovens das classes sociais menos 

favorecidas no mercado de trabalho, enquanto os 

jovens mais abastados buscam o Ensino Superior, 

tendo acesso à educação propedêutica ainda 

oferecida em escolas privadas (Silva; Santana, 

2022). A BNCC proposta no novo EM traz um for-

mato mais flexível e abrangente em comparação 

com o modelo engessado da antiga base (Ortega; 

Militão, 2022; Silva; Santana, 2022; Souza; Juca, 

2022), o que pode oportunizar a autonomia e a 

escolha dos jovens por meio do desenvolvimento 

de habilidades socioemocionais, em contraponto 

ao ensino com foco em conteúdos curriculares 

ou objetos do conhecimento (Goulart; Traversini, 

2022; Silva; Santana, 2022). Silva e Santana (2022) 

enfatizam que o novo EM busca a formação da 

autonomia, da autoconfiança, da autodetermi-

nação pelo aprender a ser, da compreensão do 

outro e do indivíduo pelo aprender a viver, da 

formação de competências para o mundo do 

trabalho pelo aprender a fazer e da curiosidade 

intelectual e do senso crítico pelo aprender a 

aprender. Porém, esses aspectos carregam uma 

cultura empreendedora e uma formação voltada 

para o individualismo, o que, para Silva e Santana 

(2022), reduz a escola a uma visão de mundo que 

pressupõe lucro e trabalho de promoção pessoal.

A classe 4 traz um percentual de 22% e faz 
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referência ao contexto de implantação do novo 

EM, por meio da articulação dos projetos que 

compreendem as escolas-piloto, com a criação 

de uma nova identidade para as escolas e para 

os jovens. 

Segundo Lopes e Severo (2021), por exem-

plo, na análise da implantação do novo EM em 

uma escola-piloto, percebeu-se que alunos e 

professores consideram que o projeto de vida 

instituído pela reforma é importante, podendo 

oportunizar contato com outras pessoas, por meio 

de reflexões sobre aspectos culturais, sociais, 

ambientais, profissionais e tecnológicos que a 

sociedade contemporânea exige.

Silva e Danza (2021), por sua vez, evidenciaram 

que a formação identitária dos jovens relaciona-se 

ao desenvolvimento da disciplina Projeto de Vida, 

o qual converge com as questões da juventude, 

em um âmbito essencialmente existencial, espe-

cialmente na transição da adolescência para o 

início da idade adulta, quando os jovens buscam 

definições sobre quem são e de que forma pre-

tendem viver. Nesse sentido, construir o Projeto 

de Vida se tornou um procedimento que possibi-

litaria dar contornos mais definidos à identidade 

juvenil. Ainda que se adote a identidade como ob-

jeto de conhecimento e que se criem condições 

para que os jovens possam construi-la de modo 

mais consciente e autônomo, é fundamental au-

xiliá-los a construírem seus projetos de vida. Ao 

se identificar correspondências, continuidades e 

intersecções entre estudos sobre identidade e 

projeto de vida, é possível gerar conhecimentos 

que podem contribuir com a formulação e o 

aprimoramento de práticas pedagógicas para 

que os jovens atribuam os sentidos pessoal e 

social ao seu processo formativo e à sua inser-

ção no mundo, tornando-se capazes de atender 

às demandas sociais e intervir sobre elas com 

autonomia, competência e engajamento, sob 

parâmetros éticos e morais, como apontaram 

Silva e Danza (2021). 

Nesse sentido, também na perspectiva de 

análise da implementação do NEM, Lopes (2021) 

3  Documento escrito pelo Observatório do Ensino Médio do Rio Grande do Sul e pelo Grupo de Estudos de Políticas Públicas para o 
Ensino Médio (2021). 

evidenciou que as escolas-piloto do estado do 

Mato Grosso nem sempre conseguiram implantar 

a proposta no tempo programado, nem mesmo 

do modo esperado. Além do mais, os proces-

sos de implantação do novo EM acontecem de 

maneiras e em tempos diferentes no que tange 

aos processos de ampliação de carga horária 

e envolvimento ou não de parcerias público-

-privadas. Ainda, não aconteceram discussões 

com a comunidade escolar sobre a proposta, e 

as experiências das aulas não presenciais em 

decorrência do coronavírus foram diferentes, 

especialmente no que tange às diversidades 

de componentes curriculares de acordo com os 

itinerários formativos. Isso significa que, do antigo 

sistema do EM para o novo EM, aconteceram 

adaptações e alterações de funcionamento, não 

se concretizando alterações mais profundas com 

adaptações à BNCC (Lopes, 2021).

Já ao se analisar o processo da Reforma do EM 

no sul do país, Neves (2022) evidenciou que o Rio 

Grande do Sul aderiu ao Programa do Novo EM 

e que o processo de implementação se iniciou 

por meio de escolas-piloto que, com os recur-

sos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação, fariam as adequações necessárias na 

estrutura escolar, sendo um total de 264 esco-

lhidas para a implementação do novo EM. Ainda, 

segundo a autora, a Carta à Sociedade Gaúcha 

sobre a reforma do Ensino Médio3 constituiu-se 

um convite à reflexão acerca dessa reforma, no 

sentido de compreender os múltiplos vieses da 

proposta que inicialmente se concebia como 

uma mudança positiva nessa etapa de ensino, 

pelo fato de oportunizar liberdade de esco-

lha, ampliação da carga horária e flexibilização 

curricular. Todavia, ao estudar um pouco mais 

profundamente as implicações dessa reforma, 

considerando a realidade das escolas públicas 

da rede estadual, foi possível perceber que não 

houve estrutura prévia para a sua implementação. 

Já o estudo de Pottmeier et al. (2022) analisou 

a implantação do novo EM em 120 escolas-piloto 

de Santa Catarina, pontuando os movimentos 
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políticos e educacionais na implementação da 

proposta e os impactos da pandemia nesse pro-

cesso. Os autores evidenciam que é necessário 

que os professores tenham formação antes, du-

rante e após a implantação e que seja ofertado 

apoio à gestão das escolas para que os Projetos 

Políticos Pedagógicos estejam alinhados aos 

documentos nacionais e estaduais do novo EM. 

Como se pode ver, há divergências no novo 

EM. É o que reiteram Habowski e Leite (2021, p. 

757), que destacam: 

A presença de contradições entre o que é re-
alizado e o que está proposto na política do 
EM, [que] reforçam o discurso de um ensino 
dicotomizado, indicam a presença de inte-
resses econômicos e exigências do mercado, 
evidenciam práticas inovadoras em sala de aula 
e entendem as políticas como eficazes, porém 
com implicações para o contexto. 

E, como já evidenciado, o novo EM surgiu por 

meio de políticas neoliberais, que visam não 

apenas mudar a economia, mas transformar pro-

fundamente a sociedade, de forma a impor a lei 

da concorrência e o modelo de empresa. Nesse 

sentido, as políticas envolvendo a implantação do 

novo EM fizeram uso do termo “liberdade” como 

forma de apelo nas campanhas de divulgação da 

proposta, objetivando instituir um sistema de edu-

cação que irá atender às demandas individuais de 

cada aluno, o que, na prática, principalmente nos 

anos mais críticos da pandemia do coronavírus, 

não foi perceptível (Noyama, 2021). Neves (2022) 

corrobora com esse pragmatismo político ao 

afirmar que as mudanças propostas não foram 

discutidas democraticamente com a comunidade 

escolar e que as ações de implementação come-

çaram em um período de pandemia, no qual as 

escolas estavam fechadas, o que não respeitou 

o retorno saudável e gradual dos estudantes às 

atividades presenciais de ensino, ou seja, não 

atendeu às demandas coletivas da comunidade 

escolar e muito menos às demandas individuais 

dos estudantes. 

A classe 3 teve percentual de 20,7%, contan-

do com os estudos na concepção curricular da 

4  Em abril de 2023, com a promulgação da Portaria MEC n. 627 (Brasil 2023), o prazo para a implantação do novo Ensino Médio (2024) 
foi suspenso.

proposta do novo EM, os quais consideraram o 

formato e a finalidade dessa etapa da educação 

na reforma nacional. 

A proposta do novo EM traz uma mudança 

na forma de organização da matriz curricular, 

ao agrupar os componentes em áreas do co-

nhecimento, articulando amplas e complexas 

habilidades, para que sejam desenvolvidas ao 

longo do EM. Consequentemente, com essa 

nova forma de organização, os objetos do co-

nhecimento aparecem diluídos e perdem suas 

especificidades, sendo os únicos conhecimentos 

mais amplos garantidos os de Língua Portuguesa 

e Matemática (Ortega; Militão, 2022). Dessa forma, 

está se configurando, cada vez mais, um cenário 

em que as escolas públicas oferecerão uma 

formação limitada e simplificada, reforçando o 

alinhamento ao mercado; as escolas particula-

res, por sua vez, garantirão uma formação mais 

completa aos filhos da elite, acentuando ainda 

mais a desigualdade já existente (Castro; Oliveira, 

2022; Garcia; Czernisz; Pio, 2022; Ortega; Militão, 

2022; Rabelo; Cavalari Junior, 2022).

Ainda, sobre a formação alinhada às necessi-

dades de mercado, é possível depreender que:

Após analisarmos as principais alterações e 
inclusões na LDBEN 9.394/96 a partir da pro-
mulgação da Lei 13.415/17, percebemos que 
o principal objetivo do Novo Ensino Médio é 
garantir a formação de mão de obra qualificada 
para ocupar postos de trabalho, de maneira 
distante da conscientização crítica sobre suas 
realidades e, ainda por cima, marcada pela atua-
ção de educadores preocupados apenas com a 
transmissão de conteúdos de maneira aleatória 
e reificante (Costa; Giordano, 2022, p. 170). 

Todavia, segundo Rabelo e Cavalari Junior 

(2022), é necessário tempo para avaliar as mu-

danças na Educação. Especificamente no caso 

da Reforma do EM, as consequências aparece-

rão mais adiante, como na realização do Exame 

Nacional do Ensino Médio4, que segue sendo a 

grande porta de entrada dos estudantes para a 

universidade e o Ensino Superior. Dessa forma:
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Enquanto as primeiras turmas passarem por 
esses estágios, outras ingressarão e passarão 
pelo mesmo processo, o que seguirá amplian-
do as consequências, boas ou ruins. Cometer 
algum erro significa impactar negativamente 
milhares [...] de estudantes e por consequência 
suas famílias [...] as organizações em que traba-
lharão [...] o desenvolvimento do país (Rabelo; 
Cavalari Junior, 2022, p. 23635). 

Segundo Garcia, Czernisz e Pio (2022), a res-

ponsabilização individual dos alunos pelos seus 

possíveis fracassos e erros, criada pelas ex-

pectativas de que podem traçar seus projetos 

pessoais, combina com o cenário neoliberal, ao 

tirar de cena a discussão sobre a falta de postos 

de trabalho, a ausência de políticas públicas 

e a ausência do Estado no enfrentamento de 

problemas sociais. Sendo assim, a valorização 

do projeto de vida, por exemplo, reforça um tipo 

de escola que forma para o mercado, o que é 

corroborado por Silva e Magalhães (2022, p. 8), 

quando os autores afirmam que:

Em diversas mudanças advindas da reforma, 
pode-se flagrar o funcionamento da raciona-
lidade neoliberal, especialmente na mudança 
curricular, dando ao aluno o “direito” de escolher 
em qual itinerário formativo deseja se apro-
fundar. Ao agir assim, a reforma condiciona a 
contingência de processos coletivos à dimen-
são individual, cabendo ao sujeito, portanto, a 
responsabilidade pelo seu sucesso ou fracasso. 

De acordo com os estudos de Pinto e Melo 

(2021), é perceptível que a Base implementada 

a nível nacional se ateve a uma formação fun-

damentada na aplicabilidade do conhecimento, 

em sentido restrito e imediatista. Os autores 

pontuam que a BNCC tem sido imposta aos 

estados e municípios, ainda que não se consti-

tua enquanto currículo nos discursos oficiais. O 

projeto é assegurado e investido por diversos 

mecanismos que visam garantir sua aplicação 

local e os aportes financeiros de empresas que 

buscam mão de obra. Analisando o plano curricu-

lar para o EM, especificamente em Minas Gerais, 

os autores afirmam que, assim como foi realizado 

no processo de elaboração da BNCC, o estado 

de Minas Gerais, na figura da Secretaria Estadual 

de Educação/MG, abriu consultas públicas online 

para a participação da comunidade escolar e dos 

demais membros da sociedade, com o objetivo 

de democratizar a participação dos sujeitos-alvo 

na construção das políticas públicas. Porém, o 

resultado percebido foi bem diferente:

O que se observa é a utilização de métodos 
como esse, de consultas públicas, no âmbito 
da formulação de uma política pública, mui-
to mais voltada para gerar um imaginário de 
obra coletiva do que um processo realmente 
endereçado à escuta e participação ativa dos 
sujeitos-alvo dessa política. Com esse imagi-
nário, os números são difundidos pela mídia, 
e os discursos oficiais são legitimados (Pinto; 
Melo, 2021, p. 10). 

Ainda, segundo Pinto e Melo (2021), devido 

ao fato de que as grandes empresas privadas 

têm investimentos e interesses nesse projeto, 

alguns conceitos como flexibilidade, inovação e 

empreendedorismo são amplamente difundidos, 

visando formar sujeitos aptos ao mercado de 

trabalho, que se encaixem no perfil requerido 

por essas empresas. 

Com 16,7%, a classe 2 marca as críticas sobre 

o processo econômico e capitalista com que 

a proposta foi sistematizada, característico da 

sociedade atual que traz como foco a produção, 

especialmente a industrial, apresentando-a como 

uma contradição do ideário da formação humana 

na educação. 

Nos paradigmas educacionais da Reforma do 

Novo EM existem críticas ao sistema capitalista e 

neoliberal, pela demanda por uma formação téc-

nica e profissional. Assim, como apontam alguns 

dos estudos analisados, a BNCC e a legislação 

do novo EM incentivam a mercantilização da 

educação visando atender às necessidades do 

empresariado globalista (Andrade, 2020; Castilho, 

2021; Ferreira, 2020). 

Além disso, a reforma não considera as desi-

gualdades regionais da sociedade brasileira em 

que há escolas sem bibliotecas, laboratórios, luz 

e água e com outras problemáticas estruturais. 

Ela apenas enfatiza que os itinerários formativos 

apontam escolhas de seus estudantes com pro-

messas de criatividade, tecnologia e investigação 

científica, sendo a decisão do jovem uma falácia 

sobre a liberdade de escolha, que também des-

considera as desigualdades regionais do país. 
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Dessa forma, considera-se que a ideia de escola 

unitária da proposta não condiz com a realidade 

educacional brasileira (Andrade, 2020).

Há uma tentativa de promover qualidade e 

equidade na Educação brasileira que recai so-

bre os mesmos erros já cometidos, em que os 

indivíduos disputarão empregos considerando a 

sorte, o mérito, a capacidade de produção e as 

distintas oportunidades. Essas inconsistências 

entre a tentativa de traçar, pela reforma, quali-

dade e equidade não consideram as conjunturas 

econômica, social e política do Brasil dependen-

tes do capitalismo, provocando com o ideário do 

novo EM uma educação excludente por meio de 

uma sistemática de ensino tecnicista, para os 

menos favorecidos, e, para a elite, o preparo para 

o ingresso nas universidades, como apontam os 

estudos de Andrade (2020) e Souza e Jucá (2022).

Corroborando com a empreitada neoliberal na 

proposta do novo EM, encontra-se o entrelaça-

mento da Confederação das Indústrias no de-

senvolvimento da proposta, pela interlocução do 

novo EM com as infraestruturas do SESI e SENAI, 

com clara demonstração do aparelhamento do 

empresariado industrial na Educação brasileira, 

atrelado à classe burguesa, concentrando esfor-

ços em um discurso articulado com mecanismos 

de avaliação da qualidade e do desempenho das 

escolas com os interesses industriais, por meio 

de provocações à competitividade capitalista 

(Ferreira, 2020).

Salienta-se que o novo EM traz em seus dita-

mes palavras como “habilidades” e “competên-

cias”. Mesmo que a Educação não almeje formar 

pessoas incompetentes, porque naturalmente in-

tenciona-se a formação de sujeitos competentes 

científica, técnica, política, crítica e eticamente, 

no processo de implantação da proposta, porém, 

a ideia de competência atrelou-se à capacidade 

produtiva, evidenciando o desempenho e as con-

dutas dos indivíduos em situações de trabalho. 

Nesse sentido, a competência que provocaria 

uma amplitude na formação humana se relativiza 

5  Classe proletária é aquela que trabalha para enriquecer a burguesia (Andrade; Motta, 2022).

aos conhecimentos, ao tecnicismo metodológico 

e ao condutivismo de aprendizagens (Ramos; 

Paranhos, 2022). Nessa mesma premissa, Andrade 

e Motta (2022) enfatizaram que a proposta do 

novo EM é um retrocesso às políticas educa-

cionais mais obscuras da Educação brasileira, 

referindo-se à segunda Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional brasileira de 1971, a qual 

trazia em seu texto o ensino tecnicista, em que os 

jovens tiveram uma profissionalização precária e 

compulsória. Como evidenciaram os autores, na 

atualidade, o mercado de trabalho empresarial 

apoia a proposta do novo Ensino pela formação 

de uma classe proletária5.

A classe 5, por sua vez, obteve percentual de 

17%, não sendo uma temática de aprofundamento 

nessa análise, pois traz as principais metodologias 

e os principais métodos utilizados nos estudos 

dessa revisão sistemática; mas, ainda assim, 

ela é importante. Dessa forma, observa-se que 

os estudos sobre o novo EM envolvem tanto 

pesquisas teórico-conceituais como empíricas, 

existindo na literatura um arcabouço que permite 

uma discussão profunda sobre a temática.

Além disso, realizou-se uma análise de simi-

litude (Figura 2), identificando-se os assuntos 

presentes nos estudos que se associam tema-

ticamente, de maneira que as ramificações e a 

densidade das linhas indicam maior e menor 

relação entre as palavras. Por meio dessa análise, 

percebeu-se que as palavras “ensino”, “médio”, 

“novo” e “educação” têm maior destaque nos 

textos analisados. Cabe destacar as correlações 

entre “médio”, “banco”, “mundial”, “estado”, “pro-

jeto”, “governo”, “ideia”, “concepção” e “técnica”, 

bem como as palavras “novo”, “objetivo”, “pers-

pectiva”, “produção”, “capitalismo”, “demanda”, 

“mercado” e “aluno”, as quais reforçam o ideário 

evidenciado na classe 2 do dendograma, o que 

demonstra que o foco dos trabalhos relacionados 

nessa revisão sistemática envolve a perspectiva 

de que a etapa do novo EM envolve interesses 

neoliberais e capitalistas.
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Figura 2 – Árvore de palavras

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

Considerando a Figura 2, outros pontos de aná-

lise merecem destaque. A correlação que existe 

entre as palavras “ensino”, “professor”, “estudante”, 

“desenvolvimento”, “formação”, “social”, “docente” 

e “profissional” aponta para a importância de se 

promover a formação continuada de professores 

de maneira a contribuir para a compreensão e 

o reconhecimento dos sujeitos estudantes da 

educação brasileira (Silva; Ferreira, 2022). Ainda, 

no entendimento de Menezes e Sedano (2022), há 

a necessidade de se olhar para os gestores das 

escolas; afinal, esses profissionais são responsá-

veis pela organização da formação continuada 

dos professores e pela interação da escola com 

a comunidade, os alunos e os professores. Nesse 

sentido, percebeu-se que os gestores têm de-

safios que envolvem a falta de incentivos e de 

estrutura adequada nas escolas, a sobrecarga de 

trabalho, a falta de clareza identitária, entre outros 

(Menezes; Sedano, 2022). Ainda, destaca-se que 

há a necessidade de se construírem laços entre 

as escolas de Educação Básica e as instituições 

de Ensino Superior e tecnológicas, que podem  

 

oferecer diferenciais nos processos de formação 

continuada dos professores (Barros, 2022).

Além disso, as ligações entre as palavras “edu-

cação”, “básica”, “movimento”, “integral”, “prota-

gonismo” e “investigação” articulam-se com os 

estudos envolvendo a classe 1 do dendograma. 

Nessa perspectiva, percebe-se a tentativa do 

novo EM de oportunizar aos estudantes escolhas 

de itinerários e necessidades sobre as definições 

de projeto de vida, considerando as vivências e 

a cultura dos alunos, na promoção do protago-

nismo juvenil baseado em autoconhecimento, 

nas reflexões críticas e no planejamento para a 

vida, e atentando para a sagaz prerrogativa do 

empreendedorismo e do mundo do trabalho 

(Silva; Morais, 2022). Desse modo, entende-se 

que, com a implantação do novo currículo, 

Pretende-se promover ações que visam [à] for-
mação humana integral e [ao] desenvolvimento 
de competências e habilidades que contribuam 
para a resolução de demandas cotidianas da 
vida do estudante (Macanhan, 2022, p. 16). 

Porém, reitera-se ainda nas pesquisas a com-
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preensão de que a proposta do novo EM retorna 

a uma velha política de elitização da Educação 

brasileira, pontuando que se propõe um ensino 

que não permite que os jovens desenvolvam 

capacidades para produzir e usufruir bens cultu-

rais, sociais e econômicos, o que evoca um falso 

protagonismo ou uma falsa liberdade de escolha 

(Bizzo; Kawasaki, 2022; Carvalho; Cavalcanti, 2022; 

Neves, 2022; Silva et al., 2021).

Como se evidenciou, a temática do novo EM 

revelou convergências entre os dois conjuntos 

de materiais de análise na explicitação da com-

plexidade do desenvolvimento do protagonismo 

juvenil, da dificuldade de implementação da 

proposta considerando as condições das esco-

las públicas e do impacto do ideário neoliberal 

no desenho e na implementação dos projetos 

curriculares.

Considerações finais

O desenvolvimento desta pesquisa suscita 

algumas reflexões sobre a proposta do novo EM. 

Ao se analisar o agrupamento lexical gerado pelo 

Iramuteq, foi possível perceber a vertente crítica à 

proposta no que tange à aproximação da criação 

da lei com entidades ligadas à produção, aos 

bancos e ao empresariado, reverberando uma 

dicotomia em meio a uma proposta de forma-

ção humanística com jovens críticos, criativos e 

investigativos, em contrapartida à valorização 

do capital econômico e da mercantilização da 

educação.

Além disso, é preciso destacar que muitos 

estudos ainda precisam ser realizados para que 

a compreensão sobre a temática do protago-

nismo juvenil seja compreendida de fato, já que 

se evidenciou que, na perspectiva do novo EM, 

há um falso entendimento de que a liberdade 

de escolha é condizente com o conceito de 

protagonismo juvenil. O protagonismo juvenil 

ultrapassa a simples liberdade de escolha, pois 

atua na construção de uma caminhada para que a 

escolha seja efetiva e compreendida pelos jovens, 

sendo norteada e acompanhada pelos adultos, 

que tomam o papel de serem referência para as 

decisões do jovem efetivamente protagonista.

Evidenciou-se, ainda, que a continentalidade 

brasileira imprimiu dificuldades importantes na 

implantação da proposta, especialmente porque 

não foi possível considerar as singularidades 

de cada estado, ainda que a proposta original 

tenha previsto espaço para o fortalecimento das 

regionalidades. Dadas as dificuldades de cada 

estado, essas particularidades não puderam ser 

consideradas como o esperado. Soma-se a essas 

dificuldades o impacto da pandemia no decurso 

das primeiras experiências vinculadas ao novo 

EM, como se pôde evidenciar em alguns dos 

estudos selecionados. 

Por fim, evidencia-se que o novo EM é uma 

temática que provoca discussões abrangentes. 

Nesta revisão, não há, portanto, conclusões de-

finitivas, mas articulações entre as concepções 

de diversos autores buscando compreender 

como o novo EM vem sendo concebido na atu-

alidade. Depreende-se, por fim, que há ainda um 

longo caminho a ser percorrido para a efetiva 

valorização dessa etapa que é tão importante 

na formação escolar.
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